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R e s u e l v e l a S a l a l a impugnación i n t e r p u e s t a p o r l o s t u t e l a n t e s 
c o n t r a e l f a l l o d e 1 2 d e a b r i l d e 2 0 1 8 , d i c t a d o p o r l a Sección C u a r t a 
d e l C o n s e j o d e E s t a d o , c o n e l q u e negó e l a m p a r o d e p r e c a d o p o r 
e s t o s . 

I. ANTECEDENTES 

1. La tutela 

E l señor JOSÉ RAMÓN DIAZ VILLA y l a señora EDITH PERDOMO 
CABEZAS, p r o m o v i e r o n acción d e t u t e l a , e l 1 3 d e d i c i e m b r e d e 
2 0 1 7 , ^ i n v o c a n d o l a protección d e s u s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l 
d e b i d o p r o c e s o , a l a c c e s o a l a administración d e j u s t i c i a y l a 
reparación i n t e g r a l , p r e s u n t a m e n t e v u l n e r a d o s p o r l a Subsección B , 
Sección T e r c e r a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , q u i e n e n s e g u n d a 
i n s t a n c i a , declaró d e o f i c i o l a c a d u c i d a d d e l a acción, d e n t r o d e l 
m e d i o d e c o n t r o l d e reparación d i r e c t a , r a d i c a d o c o n e l N o . 1 8 0 0 1 -
2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 0 0 - 0 0 4 8 4 - 0 1 . 

1.1. Hechos 

L o s s u p u e s t o s tácticos d e l a p r e s e n t e acción, e n síntesis, s o n l o s 
s i g u i e n t e s : 

^ F I s . 1 - 1 5 . 
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1 . 1 . 1 . L o s t u t e l a n t e s d e m a n d a n p o r l o s daños c a u s a d o s a u n a 
v i v i e n d a d e s u p r o p i e d a d c o n ocasión d e l a construcción r e a l i z a d a 
p o r s u v e c i n o e n e l p r e d i o c o l i n d a n t e . E l v e c i n o , q u e había o b t e n i d o 
l i c e n c i a d e construcción p a r a r e m o d e l a r u n p r i m e r p i s o y c o n s t r u i r 
( a m p l i a r ) u n s e g u n d o p i s o , decidió, d e f a c t o , l e v a n t a r u n a t e r c e r a 
p l a n t a y u b i c a r allí u n a p i s c i n a e x c e d i e n d o e l o b j e t o d e l a l i c e n c i a 
o t o r g a d a y d e s e n c a d e n a n d o u n a s e r i e d e a g r i e t a m i e n t o s y f i s u r a s 
q u e p r o v o c a r o n g r a v e s a f e c t a c i o n e s e n e l i n m u e b l e d e l o s 
d e m a n d a n t e s . Éstos d e p r e c a n t a r e s p o n s a b i l i d a d d e l M u n i c i p i o d e 
F l o r e n c i a p o r omisión e n l a s f u n c i o n e s d e v i g i l a n c i a y c o n t r o l s o b r e 
l a l i c e n c i a d e construcción e x p e d i d a y a q u e , e n s u s e n t i r , d e 
h a b e r s e e f e c t u a d o e l d e b i d o s e g u i m i e n t o p o r p a r t e d e l a s 
a u t o r i d a d e s m u n i c i p a l e s , e l daño n o s e h u b i e r a p r o d u c i d o . ^ 

1 . 1 . 2 . E l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l Caquetá, c o n s e n t e n c i a d e l 3 1 
d e m a r z o d e 2 0 1 1 , accedió p a r c i a l m e n t e a l a s p r e t e n s i o n e s d e l a 
d e m a n d a . ^ 

L o a n t e r i o r , t o d a v e z q u e encontró p r o b a d a l a f a l l a d e l s e r v i c i o 
i m p u t a b l e a l m u n i c i p i o , p o r i ) omisión d e l trámite p a r a l a expedición 
d e l i c e n c i a s ; i i ) omisión e n l a v i g i l a n c i a y c o n t r o l s o b r e l a 
construcción y i i i ) omisión e n l a imposición d e l a s s a n c i o n e s 
urbanísticas p r e v i s t a s e n e l artículo 1 0 4 d e l a L e y 3 8 8 d e 1 9 9 7 . 

1 . 1 . 3 . L a p a r t e a c t o r a i n c o n f o r m e c o n l a a n t e r i o r decisión l a apeló. 
Señaló q u e l a s e n t e n c i a i m p u g n a d a desconoció e l p r i n c i p i o d e 
reparación i n t e g r a l p a r a d a r prelación a l a c o n g r u e n c i a . Refirió q u e 
e l a quo constató a través d e l a inspección o c u l a r l a s a f e c t a c i o n e s a 
l a v i v i e n d a y e l e s t a d o d e desocupación q u e imposibilitó l a 
c o e x i s t e n c i a f a m i l i a r , n o o b s t a n t e , n a d a d e e s t o s e v i o r e f l e j a d o e n 
l a indemnización c o n c e d i d a . " ^ 

1 . 1 . 4 . L a Subsección B , Sección T e r c e r a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , 
c o n p r o v i d e n c i a d e l 8 d e j u n i o d e 2 0 1 7 , declaró d e o f i c i o l a 
c a d u c i d a d d e l a acción y , e n c o n s e c u e n c i a , negó l a s p r e t e n s i o n e s 
d e l a d e m a n d a . ^ 

^ F I s . 8 - 1 5 . C 1 d e l e x p e d i e n t e o r d i n a r i o a l l e g a d o e n c a l i d a d d e préstamo ( e n a d e l a n t e E x p . 
O r d . ) . 
^ F l s . 8 8 - 1 0 2 . Idem. 
^ F I s . 1 0 7 - 1 0 8 C . 2 . E x p . O r d . 
^ F l s . 1 2 8 - 1 3 7 . Idem. 
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1.2. Fundamentos de la solicitud 

L o s t u t e l a n t e s c o n s i d e r a r o n q u e e n l a a n t e r i o r p r o v i d e n c i a s e 
c o n f i g u r a r o n l o s s i g u i e n t e s defectos: 

1.2.1. Sustantivo. E s t e d e f e c t o l o s planteó e n d o s s u b c a r g o s , así: 

1 . 2 . 1 . 1 . T o d a v e z q u e l a a u t o r i d a d j u d i c i a l a c c i o n a d a desconoció e l 
artículo 3 1 d e l a Constitución, q u e c o n s a g r a e l p r i n c i p i o d e l a non 
reformatio in pejus, a l e s t a b l e c e r e l i n c i s o s e g u n d o q u e e l «superior 
no podrá agravar la pena impuesta cuando el condenado sea 
apelante único». 

1 . 2 . 1 . 2 . P o r o t r o l a d o , también e x p r e s a r o n q u e l a Subsección B , 
Sección T e r c e r a d e l C o n s e j o d e E s t a d o incurrió en un defecto 
sustantivo por dar aplicación errada al cómputo del término de 
caducidad d e l m e d i o d e c o n t r o l d e reparación d i r e c t a , e n razón a 
q u e tomó c o m o p u n t o d e p a r t i d a o h e c h o g e n e r a d o r d e l daño e l día 
e n q u e l o s t u t e l a n t e s p u s i e r o n e n c o n o c i m i e n t o d e l s e c r e t a r i o d e 
planeación d e l m u n i c i p i o d e F l o r e n c i a , Caquetá, l a situación p r e c a r i a 
p o r l a q u e e s t a b a a t r a v e s a n d o e l i n m u e b l e , l o s p r o b l e m a s c o n l o s 
a g r i e t a m i e n t o s g e s t a d o s , s i n c o n s t a t a r q u e e f e c t i v a m e n t e e l 
d e t e r i o r o d e n u e s t r a c a s a h u b i e r a s i d o c o m o c o n s e c u e n c i a d e l a 
construcción c o l i n d a n t e d e u n i n m u e b l e q u e excedió l o s parámetros 
e s t a b l e c i d o s e n l a l i c e n c i a d e construcción. 

1.2.2. Violación directa de la Constitución. D o n d e l i t e r a l m e n t e 
i n d i c a r o n q u e c o n l a decisión d e l «Juzgado Primero Administrativo 
en descongestión y del Tribunal Administrativo del Caquetá», 
desconoció l a aplicación d e l o s artículos 2°, 2 9 y 2 2 9 d e ésta, «pues 
al declarar de plano la ocurrencia del fenómeno de la caducidad en 
el proceso de reparación directa, sin analizar las particularidades del 
caso». 

1.3. Pretensiones 

C o m o c o n s e c u e n c i a d e l a m p a r o d e s u s d e r e c h o s , e n l a t u t e l a s e 
pidió: 

«1. - N o s s e a n t u t e l a d o s l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l D e b i d o P r o c e s o 
{ s i c } , A c c e s o e f e c t i v o a l a Administración d e J u s t i c i a { s i c } y a l a 
Reparación I n t e g r a { s i c } . 
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2 . - S e d e j e s i n e f e c t o e l n u m e r a l s e g u n d o d e l a S e n t e n c i a d e l 3 1 d e m a r z o 
d e 2 0 1 1 p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l Caquetá, a l i g u a l q u e 
l a S e n t e n c i a d e l 0 8 d e j u n i o d e 2 0 1 7 e m i t i d a p o r e l C o n s e j o d e E s t a d o , 
Sección t e r c e r a , Subsección " B " q u e decidió d e c l a r a r l a c a d u c i d a d d e l a 
acción p r o m o v i d a p o r n o s o t r o s c o n t r a e l m u n i c i p i o d e F l o r e n c i a y s e 
inhibió d e r e s o l v e r d e f o n d o e l m o t i v o d e l r e c u r s o d e apelación. 

3 . - Q u e e n s u l u g a r s e o r d e n e a l C o n s e j o d e E s t a d o , Sección t e r c e r a , 
Subsección " B " , p r o f e r i r s e n t e n c i a d e f o n d o , q u e c o r r e s p o n d a e n d e r e c h o , 
s e a j u s t e a l a m p a r o , garantía r e a l y e f e c t i v a protección d e l d e r e c h o 
f u n d a m e n t a l a l d e b i d o p r o c e s o y c o n e l l o e l d e r e c h o d e a c c e s o a l a 
administración d e j u s t i c i a y a l a reparación i n t e g r a l , a n a l i z a n d o 
i n t e g r a l m e n t e l o s m e d i o s d e p r u e b a s a p o r t a d o s a l p r o c e s o , g a r a n t i z a n d o 
e l p r i n c i p i o d e l a Non Refomatio in Pejus y s o b r e t o d o c o m p u t a n d o d e 
f o r m a c o r r e c t a e l término d e c a d u c i d a d d e l a acción d e reparación d i r e c t a , 
t e n i e n d o e n c u e n t a l a c e r t e z a d e l daño. 

4 . - L a s demás q u e s e c o n s i d e r e n p e r t i n e n t e s p a r a l a protección y a m p a r o 
d e n u e s t r o s d e r e c h o s fundamentales». 

2. Trámite en primera instancia 

L a Sección C u a r t a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , e n a u t o d e 1 5 d e 
d i c i e m b r e d e 2017,® admitió l a t u t e l a y ordenó n o t i f i c a r a l o s 
M a g i s t r a d o s d e l a Subsección B , Sección T e r c e r a d e l C o n s e j o d e 
E s t a d o y a l o s d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l Caquetá. 

C o m o t e r c e r o c o n interés d i s p u s o n o t i f i c a r a l m u n i c i p i o d e F l o r e n c i a , 
p o r h a b e r s i d o p a r t e , e n e l p r o c e s o o r d i n a r i o . 

3. Intervenciones 

R e m i t i d o s l o s o f i c i o s d e r i g o r , s e recibió l a s i g u i e n t e : 

3.1. La Subsección B, Sección Tercera del Consejo de Estado 

A l c o n t e s t a r solicitó n e g a r e l a m p a r o d e p r e c a d o , p a r a l o c u a l , 
explicó q u e n o s e c o n f i g u r a e l s u p u e s t o d e d e f e c t o m a t e r i a l p o r 
violación d e l p r i n c i p i o d e l a non reformatio in pejus.^ 

' ' F l . 1 8 . 
^ F l s 1 9 - 2 5 . 
^ F I s . 2 6 - 2 9 . 
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Manifestó q u e , p o r v i r t u d d e l m e n c i o n a d o p r i n c i p i o n o s e p u e d e 
h a c e r más g r a v o s a l a situación d e l a p e l a n t e único; así c o m o 
también, r e s u l t a i n c u e s t i o n a b l e q u e e l j u e z d e s e g u n d a i n s t a n c i a 
q u e d a l i m i t a d o p o r a q u e l l o q u e c o n s t i t u y e e l o b j e t o d e l r e c u r s o 
p u e s t o a s u consideración, t a l e s l i m i t a c i o n e s o p e r a n a condición d e 
q u e s e h a y a c o n s t i t u i d o válidamente l a relación jurídico p r o c e s a l 
e n t r e l a s p a r t e s , l o c u a l o c u r r e c u a n d o s e l l e v a a c a b o l a verificación 
d e l o s d e n o m i n a d o s «presupuestos procesales de la acción», d e n t r o 
d e l o s c u a l e s f i g u r a l a c a d u c i d a d . 

S i f r a c a s a o n o s e s a t i s f a c e a l g u n o d e e s t o s p r e s u p u e s t o s , e l 
d e r e c h o d e acción y l a s p r e t e n s i o n e s q u e e s t e e n v u e l v e , s e r e l e g a n 
d e l p r o n u n c i a m i e n t o j u d i c i a l , p o r c u a n t o n o s e c o n s o l i d a l a relación 
a d j e t i v a e n t r e l a s p a r t e s , n e c e s a r i a p a r a q u e e l j u e z a s u m a e l 
c o n o c i m i e n t o d e f o n d o . 

También manifestó q u e n o s e c o n f i g u r a e l s u p u e s t o d e f e c t o m a t e r i a l 
p o r i n d e b i d a aplicación d e l cómputo d e l término d e c a d u c i d a d . P a r a 
l o s p r o m o t o r e s d e l a t u t e l a e l i n i c i o d e l término d e c a d u c i d a d debió 
t o m a r s e a p a r t i r d e l 2 4 d e n o v i e m b r e d e 1 9 9 8 , f e c h a e n l a c u a l 
Planeación M u n i c i p a l l e s comunicó q u e l o s p r o b l e m a s d e l a v i v i e n d a 
habían s i d o o c a s i o n a d o s p o r l a construcción c o l i n d a n t e . 

N o o b s t a n t e , a n t e s d e e s a f e c h a e l daño a l e g a d o y a s e había 
m a t e r i a l i z a d o , p e r o l o q u e e s más, l o s d e m a n d a n t e s - a h o r a a c t o r e s 
e n t u t e l a - tenían p l e n o c o n o c i m i e n t o d e l m i s m o y d e q u e aquél 
e s t a b a r e l a c i o n a d o c o n l a construcción aledaña y c o n e l p r e s u n t o 
i n c u m p l i m i e n t o d e l o s r e q u i s i t o s mínimos, t a l c o m o e l l o s m i s m o s s e 
l o p u s i e r o n d e m a n i f i e s t o e l 5 d e n o v i e m b r e d e 1 9 9 8 a l a O f i c i n a d e 
Planeación M u n i c i p a l . 

E n e s t e o r d e n d e i d e a s , t o d a v e z q u e l a decisión a d o p t a d a p o r l a 
Subsección B , Sección T e r c e r a d e l C o n s e j o d e E s t a d o , e n 
p r o v i d e n c i a d e l 8 d e j u n i o d e 2 0 1 7 , s e adoptó o b s e r v a n d o p l e n a e 
i r r e s t r i c t a m e n t e e l c a n o n c o n s t i t u c i o n a l i n d i c a d o c o m o d e s c o n o c i d o . 
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4. Decisión de primera instancia 

L a Sección C u a r t a d e l C o n s e j o d e E s t a d o c o n p r o v i d e n c i a d e l 1 2 d e 
a b r i l d e 2 0 1 8 , negó e l a m p a r o deprecado.® 

P a r a a r r i b a r a l o a n t e r i o r , explicó q u e r e v i s a d a s l a s p r u e b a s 
o b r a n t e s e n e l p r o c e s o , n o s e p u e d e e s t i m a r v u l n e r a d o e l p r i n c i p i o 
d e l a non reformatio in pejus, s i s e t i e n e e n c u e n t a q u e , s i b i e n l a 
p a r t e a c t o r a fungió c o m o único a p e l a n t e , l a d e m a n d a i n t e r p u e s t a 
p o r l o s d e m a n d a n t e s n o s e i n t e r p u s o e n t i e m p o y , p o r t a n t o , n o e s 
p o s i b l e d a r aplicación a d i c h o p r i n c i p i o . 

5. La impugnación 

L a a n t e r i o r decisión f u e i m p u g n a d a p o r l a p a r t e a c c i o n a n t e , q u i e n l a 
sustentó r e i t e r a n d o l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s e n e s c r i t o i n i c i a l 
f r e n t e a l defecto sustantivo alegado.^® 

II. CONSIDERACIONES DE LA SALA 

1. Competencia 

E s t a S a l a e s c o m p e t e n t e p a r a a s u m i r e l c o n o c i m i e n t o d e l a 
impugnación p r e s e n t a d a , según l o e s t a b l e c i d o p o r e l D e c r e t o N o . 
2 5 9 1 d e 1 9 9 1 , e n c o n c o r d a n c i a c o n e l D e c r e t o N o . 1 0 6 9 d e 2 0 1 5 
m o d i f i c a d o p o r e l D e c r e t o N o . 1 9 8 3 d e 2 0 1 7 , así c o m o e l A c u e r d o 
N o . 5 5 d e 2 0 0 3 d e l a S a l a P l e n a d e l a Corporación. 

2. Asunto bajo análisis 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l f a l l o d e p r i m e r a i n s t a n c i a y l a impugnación 
p r e s e n t a d a , c o r r e s p o n d e a l a S a l a d e t e r m i n a r : 

i . L a p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a s 
j u d i c i a l e s . 

' ' F I s . 3 7 - 4 3 . 
^° F I s . 5 1 - 5 2 . E l f a l l o d e p r i m e r a i n s t a n c i a s e notificó p o r c o r r e o electrónico e l 1 8 d e a b r i l d e 
2 0 1 8 ( f i s . 4 4 - 4 9 ) . L a impugnación s e radicó e l día 2 0 d e e s e m e s y año, e s d e c i r , d e n t r o d e l 
término e s t a b l e c i d o p o r e l artículo 3 1 d e l D e c r e t o N o . 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 
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i i . S i e l f a l l o d e t u t e l a d e p r i m e r a i n s t a n c i a s e d e b e c o n f i r m a r , 
m o d i f i c a r o r e v o c a r , a p a r t i r d e l o s a r g u m e n t o s d a d o s e n l a 
impugnación. 

3. Procedencia de la acción de tutela contra providencias 
judiciales 

E s t a Sección, m a y o r i t a r i a m e n t e , ^ ^ venía c o n s i d e r a n d o q u e l a acción 
d e t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l e r a i m p r o c e d e n t e p o r d i r i g i r s e 
c o n t r a u n a decisión j u d i c i a l . S o l o e n c a s o s e x c e p c i o n a l e s s e admitía 
s u p r o c e d e n c i a , e v e n t o s e s t o s q u e e s t a b a n r e l a c i o n a d o s c o n u n 
v i c i o p r o c e s a l o s t e n s i b l e y d e s p r o p o r c i o n a d o q u e l e s i o n a r a e l 
d e r e c h o d e a c c e s o a l a administración d e j u s t i c i a e n f o r m a i n d i v i d u a l 
o e n c o n e x i d a d c o n e l d e r e c h o d e d e f e n s a y contradicción. 

S i n e m b a r g o , l a S a l a P l e n a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e n 
f a l l o d e 3 1 d e j u l i o d e 2 0 1 2 ' ' ^ unificó l a d i v e r s i d a d d e c r i t e r i o s q u e l a 
Corporación tenía s o b r e l a p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a c o n t r a 
p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s , p o r c u a n t o l a s d i s t i n t a s s e c c i o n e s y l a 
m i s m a S a l a P l e n a habían a d o p t a d o p o s t u r a s d e s e m e j a n t e s s o b r e e l 
tema.""® 

Así, después d e u n r e c u e n t o d e l o s c r i t e r i o s e x p u e s t o s p o r c a d a 
Sección, decidió m o d i f i c a r l o s y u n i f i c a r l o s p a r a d e c l a r a r 
e x p r e s a m e n t e e n l a p a r t e r e s o l u t i v a d e l a p r o v i d e n c i a , l a 
p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s . ^ ' * 

Señaló l a S a l a P l e n a e n e l f a l l o e n mención: 

«De l o q u e h a q u e d a d o reseñado s e c o n c l u y e q u e s i b i e n e s c i e r t o q u e e l 
c r i t e r i o m a y o r i t a r i o d e l a S a l a P l e n a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o h a 

S o b r e e l p a r t i c u l a r , e l C o n s e j e r o P o n e n t e m a n t u v o u n a t e s i s d i f e r e n t e s o b r e l a p r o c e d e n c i a 
d e i a acción d e t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l q u e s e p u e d e c o n s u l t a r e n l o s s a l v a m e n t o s y 
a c l a r a c i o n e s d e v o t o q u e s e t i i c i e r o n e n t o d a s l a s a c c i o n e s d e t u t e l a q u e conoció l a Sección. 
V e r , p o r e j e m p l o , s a l v a m e n t o a l a s e n t e n c i a C o n s e j e r a P o n e n t e : D r a . S u s a n a B u i t r a g o 
V a l e n c i a . Radicación: 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 5 4 6 - 0 1 , a c c i o n a n t e : O s c a r E n r i q u e F o r e r o 
N o n t i e n y a c c i o n a d o s : C O N S E J O D E E S T A D O , SECCIÓN T E R C E R A , SUBSECCIÓN B Y 
OTRÓ. 

S a l a P l e n a . C o n s e j o d e E s t a d o . R a d . N o . 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 0 9 - 0 1 3 2 8 - 0 1 . Acción d e T u t e l a 
- I m p o r t a n c i a jurídica. A c t o r a : N e r y G e r m a n i a Álvarez B e l l o . C o n s e j e r a P o n e n t e : María 
Elízabeth García Gonzáíez. 

Eí r e c u e n t o d e e s o s c r i t e r i o s s e e n c u e n t r a e n l a s páginas 1 3 a 5 0 deí f a i i o d e i a Saía Píena 
a n t e s reseñada. 

S e d i j o e n l a m e n c i o n a d a s e n t e n c i a : «DECLÁRASE la procedencia de la acción de tutela 
contra providencias judiciales, de conformidad con lo expuesto a folios 2 a 50 de esta 
providencia». 
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s i d o e l d e c o n s i d e r a r i m p r o c e d e n t e l a acción d e t u t e l a c o n t r a p r o v i d e n c i a s 
j u d i c i a l e s , n o l o e s m e n o s q u e l a s d i s t i n t a s S e c c i o n e s q u e l a c o m p o n e n , 
a n t e s y después d e l p r o n u n c i a m i e n t o d e 2 9 d e j u n i o d e 2 0 0 4 ( E x p e d i e n t e 
A C - 1 0 2 0 3 ) , h a n a b i e r t o p a s o a d i c h a acción c o n s t i t u c i o n a l , d e m a n e r a 
e x c e p c i o n a l , c u a n d o s e h a a d v e r t i d o l a vulneración d e d e r e c h o s 
c o n s t i t u c i o n a l e s f u n d a m e n t a l e s , de ahí que se modifique tal criterio 
radical y se admita, como se hace en esta providencia, que debe 
acometerse el estudio de fondo, cuando se esté en presencia de 
providencias judiciales que resulten violatorias de tales derechos, 
observando al efecto los parámetros fijados hasta el momento 
Jurisprudencialmente»/^ Énfasis p r o p i o . 

A p a r t i r d e e s a decisión d e l a S a l a P l e n a , l a Corporación d e b e 
m o d i f i c a r s u c r i t e r i o s o b r e l a p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a y , e n 
c o n s e c u e n c i a , estudiar las acciones de tutela que se presenten 
contra providencia judicial y analizar si ellas vulneran algún 
derecho fundamental, observando al efecto los parámetros 
fijados hasta el momento jurisprudencialmente c o m o 
e x p r e s a m e n t e l o i n d i c a l a decisión d e unificación. 

S i n e m b a r g o , f u e i m p o r t a n t e p r e c i s a r b a j o qué parámetros 
procedería e s e e s t u d i o , p u e s l a s e n t e n c i a d e unificación 
s i m p l e m e n t e s e refirió a l o s «fijados h a s t a e l m o m e n t o 
Jurisprudencialmente». 

A l e f e c t o , e n v i r t u d d e l a s e n t e n c i a d e unificación d e 5 d e a g o s t o d e 
2014,*® l a S a l a P l e n a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , decidió 
a d o p t a r l o s c r i t e r i o s e x p u e s t o s p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n l a 
s e n t e n c i a C - 5 9 0 d e 2 0 0 5 p a r a d e t e r m i n a r l a p r o c e d e n c i a d e l a 
acción c o n s t i t u c i o n a l c o n t r a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l y reiteró q u e l a 
t u t e l a e s u n m e c a n i s m o r e s i d u a l y e x c e p c i o n a l p a r a l a protección d e 
d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s c o m o l o señala e l artículo 8 6 d e l a 
Constitución Política y , p o r e n d e , e l a m p a r o f r e n t e a d e c i s i o n e s 
j u d i c i a l e s n o p u e d e s e r a j e n o a e s a s características. 

A p a r t i r d e e s a decisión, s e dejó e n c l a r o q u e l a acción d e t u t e l a s e 
p u e d e i n t e r p o n e r c o n t r a d e c i s i o n e s d e l a s A l t a s C o r t e s , 
específicamente, l a s d e l C o n s e j o d e E s t a d o , a u t o s o s e n t e n c i a s , 
q u e d e s c o n o z c a n d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , a s u n t o q u e e n c a d a 

S a l a P l e n a . C o n s e j o d e E s t a d o . R a d . N o . N o . 1 1 0 9 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 0 9 - 0 1 3 2 8 - 0 1 . Acción d e 
T u t e l a - I m p o r t a n c i a jurídica. A c t o r a : N e r y G e r m a n i a Álvarez B e l l o . C o n s e j e r a P o n e n t e : María 
Elízabeth G a r d a González. 
'® C o n s e j o d e E s t a d o . S a l a P l e n a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . S e n t e n c i a d e 5 d e a g o s t o 
d e 2 0 1 4 , Reí.: 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 2 - 0 2 2 0 1 - 0 1 ( I J ) . Acción d e t u t e l a - I m p o r t a n c i a jurídica. 
A c t o r e s : A l p i n a P r o d u c t o s A l i m e n t i c i o s . C o n s e j e r o P o n e n t e : J o r g e O c t a v i o Ramírez Ramírez. 
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c a s o deberá p r o b a r s e y e n d o n d e e l A c t o r e s tendrá l a c a r g a d e 
a r g u m e n t a r l a s r a z o n e s d e l a violación. 

E n e s e s e n t i d o , s i b i e n l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l s e h a r e f e r i d o e n 
f o r m a a m p l i a * ^ a u n o s r e q u i s i t o s g e n e r a l e s y o t r o s específicos d e 
p r o c e d e n c i a d e l a acción d e t u t e l a , n o h a d i s t i n g u i d o c o n c l a r i d a d 
cuáles d a n o r i g e n a q u e s e c o n c e d a o n i e g u e e l d e r e c h o a l a m p a r o -
i m p r o c e d e n c i a s u s t a n t i v a - y cuáles i m p i d e n a n a l i z a r e l f o n d o d e l 
a s u n t o - i m p r o c e d e n c i a a d j e t i v a - . 

P o r t a n t o , s e d e b e v e r i f i c a r q u e l a s o l i c i t u d d e t u t e l a c u m p l a u n o s 
p r e s u p u e s t o s g e n e r a l e s d e p r o c e d i b i l i d a d . E s t o s r e q u i s i t o s s o n : i) 
q u e n o s e t r a t e d e t u t e l a c o n t r a t u t e l a ; ii) i n m e d i a t e z ; iii) 
s u b s i d i a r i e d a d , e s d e c i r , e l a g o t a m i e n t o d e l o s m e c a n i s m o s 
j u d i c i a l e s , o r d i n a r i o s y e x t r a o r d i n a r i o s d e d e f e n s a , s i e m p r e y c u a n d o 
e l l o s s e a n idóneos y e f i c a c e s p a r a l a protección d e l d e r e c h o q u e s e 
d i c e v u l n e r a d o . 

C u a n d o n o s e c u m p l a c o n u n o d e e s o s p r e s u p u e s t o s , l a decisión a 
t o m a r será d e c l a r a r improcedente e l a m p a r o s o l i c i t a d o y n o s e 
analizará e l f o n d o d e l a s u n t o . 

C u m p l i d o s e s o s parámetros, corresponderá a d e n t r a r s e e n l a 
m a t e r i a o b j e t o d e l a m p a r o , a p a r t i r d e l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s e n 
l a s o l i c i t u d y d e l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s q u e s e a f i r m e n 
v u l n e r a d o s , e n d o n d e p a r a l a prosperidad o negación d e l a m p a r o 
i m p e t r a d o , s e requerirá p r i n c i p a l m e n t e : i) q u e l a c a u s a , m o t i v o o 
razón a l a q u e s e a t r i b u y a l a transgresión s e a d e t a l e n t i d a d q u e 
i n c i d a d i r e c t a m e n t e e n e l s e n t i d o d e l a decisión y ii) q u e l a acción n o 
i n t e n t e r e a b r i r e l d e b a t e d e i n s t a n c i a . 

H u e l g a m a n i f e s t a r q u e e s t a acción c o n s t i t u c i o n a l n o p u e d e s e r 
c o n s i d e r a d a c o m o u n a «tercera instancia» q u e s e e m p l e e , p o r 
e j e m p l o , p a r a r e v i v i r términos, i n t e r p r e t a c i o n e s o v a l o r a c i o n e s 
p r o b a t o r i a s q u e s o n p r o p i a s d e l j u e z n a t u r a l . 

E n t r e o t r a s e n l a s s e n t e n c i a s T - 9 4 9 d e l 1 6 d e o c t u b r e d e 2 0 0 3 ; T - 7 7 4 d e l 1 3 d e a g o s t o d e 
2 0 0 4 y C - 5 9 0 d e 2 0 0 5 . 
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4. Caso concreto 

P a r a l a S a l a u n a v e z a n a l i z a d o s l o s a r g u m e n t o s p l a n t e a d o s e n l a 
impugnación, d o n d e reiterós l o a r g u m e n t o s f r e n t e a l d e f e c t o 
s u s t a n t i v o a l e g a d o e n e l e s c r i t o i n i c i a l , d o n d e planteó d o s 
s u b c a r g o s , p o r u n l a d o , l a violación d e l p r i n c i p i o d e l a no reformatio 
in pejus y , p o r e l o t r o , l a aplicación d e e r r a d a d e l cómputo d e l a 
c a d u c i d a d . 

P r o c e d e l a S a l a a p r o n u n i c a r s e s o b r e c a d a u n o d e e s t o s : 

4.1. Defecto sustantivo por violación del principio de la n o 
r e f o r m a t i o i n p e j u s 

S o b r e e l p a r t i c u l a r , s e r e i t e r a e l c r i t e r i o e x p u e s t o e n o t r a s 
ocasiones,*® p u e s d e c o n f o r m i d a d c o n l o s a r g u m e n t o s 
d e s a r r o l l a d o s , l a violación a l p r i n c i p i o d e l a no reformatio in pejus, e s 
u n a d e l a s c a u s a l e s d e n u l i d a d o r i g i n a d a e n l a s e n t e n c i a , p o r l o q u e 
c o n t r a e l l a p r o c e d e e l r e c u r s o e x t r a o r d i n a r i o d e revisión p r e v i s t o e n 
e l artículo 2 4 8 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , específicamente, p o r l a 
c a u s a l c o n t e n i d a e n e l n u m e r a l 5° d e l artículo 2 5 0 eyuscfem,*® 
p o s t u r a q u e señaló q u e c u a n d o s e a l e g a q u e e l j u e z actuó p o r f u e r a 
d e l a causa petendi, e s d e c i r , s i n c o m p e t e n c i a , p r o c e d e e l r e c u r s o 
e x t r a o r d i n a r i o d e revisión. 

A l r e s p e c t o l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l h a e s t a b l e c i d o q u e «...el recurso 
extraordinario de revisión constituye un instrumento viable para 
proteger ei derectio al debido proceso, siendo la instancia propicia 
para que se examine la pretensión de la parte actora, por lo que no 
corresponde a esta Corporación decidir si prosperaría o no la 
pretensión de quien instaura la tutela, porque se entraría al estudio 
del fondo de lo alegado, lo cual escapa a la competencia de la Corte 
Constitucional.. .»^° 

C o n s e j o d e E s t a d o , S e n t e n c i a d e l 2 1 d e j u l i o d e 2 0 1 6 . C o n s e j e r a P o n e n t e . Rocío Araújo 
Oñate. R a d . 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 5 - 0 3 3 7 3 - 0 1 ; S e n t e n c i a d e l 1 4 d e m a y o d e 2 0 1 5 . C o n s e j e r o 
P o n e n t e A l b e r t o Y e p e s B a r r e i r o . R a d . 1 1 0 0 1 - 0 3 - 1 5 - 0 0 0 - 2 0 1 4 - 0 2 7 9 1 - 0 0 . 

A r t i c u l o 2 5 0 , n u m e r a l 5 : «Existir nulidad originada en la sentencia que puso fin al proceso y 
contra la que no procede recurso de apelación». 
^° C o r t e C o n s t t u c i o n a l , S e n t e n c i a T - 2 9 1 d e l 2 1 d e m a y o d e 2 0 1 4 . M . P . J o r g e Iván P a l a c i o 
P a l a c i o . Q u e r e p r e s e n t a c r i t e r i o a u x i l i a r p a r a l a S a l a . 
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E n e s t e o r d e n d e i d e a s , p o r l o e x p u e s t o a n t e r i o r m e n t e , s e a d v i e r t e 
q u e l a s o l i c i t u d d e t u t e l a , r e s p e c t o d e l a r g u m e n t o r e l a t i v o a l a no 
reformatio in pejus e s i m p r o c e d e n t e s , t e n i e n d o e n c u e n t a q u e l a 
m i s m a n o s u p e r a e l r e q u i s i t o d e s u b s i d i a r i e d a d , p u e s e l a c t o r t i e n e 
l a p o s i b i l i d a d d e a c u d i r a l r e c u r s o e x t r a o r d i n a r i o d e revisión p r e v i s t o 
e n l o s artículos 2 4 8 y s i g u i e n t e s d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , p a r a 
a l e g a r e l c a r g o r e f e r i d o q u e p l a n t e a e n e l m a r c o d e e s t a acción 
c o n s t i t u c i o n a l . 

4.2. Defecto sustantivo por aplicación errada del cómputo de la 
caducidad de la acción 

E n l a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l q u e s e c u e s t i o n a c o n l a p r e s e n t e acción 
c o n s t i t u c i o n a l l a Subsección B , Sección T e r c e r a d e l C o n s e j o d e 
E s t a d o d e o f i c i o declaró h a b e r o p e r a d o e l fenómeno jurídico d e l a 
caducidad de la acción. 

L a a u t o r i d a d j u d i c i a l acá c u e s t i o n a d a , e n s u s c o n s i d e r a c i o n e s inició 
c o n e l análisis d e l o s r e q u i s i t o s p r o c e s a l e s d e l a acción, p a r a p o d e r 
a b o r d a r e l e s t u d i o d e l a apelación p r e s e n t a d a p o r l o s h o y 
a c c i o n a n t e s , d o n d e analizó l o s a s p e c t o s r e l a c i o n a d o s c o n l a 
jurisdicción, l a c o m p e t e n c i a y l a acción p r o c e d e n t e ; también revisó 
l a legitimación e n l a c a u s a , s i n p r o b l e m a a l g u n o , p e r o a l m o m e n t o 
d e e s t u d i a r l a c a d u c i d a d c o m o p r e s u p u e s t o d e aquélla, n o l a 
encontró s a t i s f e c h a e n e l c a s o c o n c r e t o y l a declaró d e o f i c i o . 

P a r a t a l determinación explicó l a j u r i s p r u d e n c i a d e l a Corporación h a 
e s t a b l e c i d o d i f e r e n c i a s s u s t a n c i a l e s , p o r u n l a d o , e n t r e daño y 
p e r j u i c i o y , p o r o t r o , e n t r e e l daño q u e s e p r o d u c e d e m a n e r a 
instantánea y e l daño c o n t i n u o o s u c e s i v o . 

También indicó q u e aquélla h a señalado q u e n o s e d e b e n c o n f u n d i r 
a q u e l l o s e v e n t o s q u e d e s e n c a d e n a n u n a sucesión d e daños, c o n 
l o s e f e c t o s d e u n daño q u e s e d i f i e r e n o a g r a v a n c o n e l t i e m p o . E n 
e l p r i m e r o d e l o s c a s o s s e t r a t a d e daños q u e , a u n q u e s u c e s i v o s , 
s o n i n d e p e n d i e n t e s . E n l a s e g u n d a hipótesis, s e t r a t a d e u n daño 
c u y o s e f e c t o s a u m e n t a n o e m p e o r a n a m e d i d a q u e t r a n s c u r r e e l 
t i e m p o . C o m o e v i d e n t e m e n t e s o n c i r c u n s t a n c i a s d i s t i n t a s , d e b e n 
a t e n d e r s e a l m o m e n t o d e e s t a b l e c e r l a c a d u c i d a d . P o r l o m i s m o , e n 
c a d a c a s o s e d e b e p r e c i s a r c u a n d o nació o s e consolidó e l daño. 
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A p a r t i r d e l o a n t e r i o r , l a Subsección B , Sección T e r c e r a d e l C o n s e j o 
d e E s t a d o , e n l a p r o v i d e n c i a j u d i c i a l explicó l o s q u e s i g u e : 

«Merced d e l a d i f e r e n c i a e n t r e daño y p e r j u i c i o , d e l o a n t e r i o r s e c o l i g e , 
i g u a l m e n t e , q u e u n daño c o n s o l i d a d o n o s e e q u i v a l e a l a f a s e f i n a l d e 
progresión d e p e r j u i c i o s . S i e n d o e s t o así, e l c a s o c o n c r e t o n o c o m p o r t a 
u n a e s p e c i e d e daño c o n t i n u a d o p o r e l h e c h o q u e l a s g r i e t a s y f i s u r a s q u e 
a f e c t a r o n l a v i v i e n d a d e l o s d e m a n d a n t e s s e f u e r a n a c e n t u a n d o c o n e l 
p a s o d e l t i e m p o h a s t a t o r n a r l a i n h a b i t a b l e ^ \ 

P o r l a s p r u e b a s o b r a n t e s ^ ^ s e c o n o c e q u e l a construcción d e l a a l b e r c a e n 
e l t e r c e r p i s o d e l a v i v i e n d a v e c i n a , p r o d u j o s o b r e l a e s t r u c t u r a d e l a 
v i v i e n d a d e l o s a c c i o n a n t e s u n e s f u e r z o a d i c i o n a l p a r a e l c u a l n o e s t a b a 
e n c o n d i c i o n e s d e s o p o r t a i ^ ^ , s o b r e c a r g a q u e s e h i z o m a n i f i e s t a a p a r t i r 
d e d i l a t a c i o n e s y f i s u r a s , v i s i b l e s e n p a r e d e s y p i s o s ^ ' * . E s d e c i r , l o s 
a c c i o n a n t e s p u d i e r o n c e r c i o r a r s e d e m a n e r a c o n c r e t a d e l daño, e n e l 
m o m e n t o q u e l a v i v i e n d a empezó a p r e s e n t a r a g r i e t a m i e n t o s a n o r m a l e s , 
c o n i n d e p e n d e n c i a d e l a e x p a n s i v i d a d p r o g r e s i v a q u e e s t a s l o g r a r a n 
a l c a n z a r c o n e l t i e m p o . 

También se sabe que hacia el 5 de noviembre de 1998, los 
demandantes ya tenían conocimiento de esa manifestación objetiva 
del daño, comoquiera que en dicha fecha el señor José Ramón dirigió 
una comunicación a Planeación Municipal de Florencia ( f l . 3 0 c . 2 ) . E n 
l a c u a l relató: 

«Conforme í\ pruebas se Indica que la vivienda tuvo que ser desocupada en enero de 
1999. Asi por ejemplo lo refiere la testimonial trasladada (fis. 49-50, c. 2)». 

«En particular la prueba trasladada (expediente tramitado ante el Juzgado Primero Civil del 
circuito de Florencia bajo el radicado 1999-00045-00, mediante el cual se resolvió la demanda 
Interpuesta por los aquí demandantes en contra del señor Jamel Quintero propietario de la 
construcción Irregular que provocó el daño), la cual se valora, teniendo en cuenta que el arribo 
de dichas pruebas se produjo por solicitud que hiciera una de las partes -demandada- y fue 
debidamente decretada por el Tribunal a quo (fl. 50 c, 1). Una vez recaudada, permaneció en el 
proceso a disposición de las partes para el ejercicio de contradicción (fl. 61, c. 1). 

En cuanto a la prueba pericial trasladada, "la premisa jurisprudencial es que las Inspecciones 
judiciales y los dictámenes periciales no pueden trasladarse a procesos distintos de aquéllos en 
los que fueron practicados, salvo que lo hayan sido con audiencia de la parte contra la que se 
aducen". Consejo de Estado, Sección Tercera, Subsección "C", sentencia del 3 de diciembre de 
2014, exp. 45433, CP. Jaime Orlando Santofimio Gamboa, ratificada en la sentencia de la 
misma subsección y ponente del 16 de febrero de 2017, exp. 33.861. En el presente proceso, 
quien solicitó la prueba fue la parte demandada para aducirla en contra de la demandante, que 
a su vez, fue parte dentro del proceso del cual provienen». 

«De manera concreta asi lo refiere el peritaje trasladado del geólogo Jader Muñoz Ramos 
(fis. 179-186, c. 3) aparece el dictamen pericial rendido por el geólogo Jader Muñoz En el cual 
se dice: "La amplitud (separación) de las fisuras en la vivienda de la parte demandante es 
mayor a medida que se acercan a la vivienda del demandado. (...). La alberca construida en el 
tercer piso de la casa del demandado está justo encima de las principales fisuras de la casa del 
demandante (...). 

Un asentamiento de la vivienda de la parte demandada favorecida por la colocación de 
aproximadamente 12 a 15 m^ de agua en su tercer piso, y haciendo presión al muro que sirve 
de lindero con la parte demandante, podría causar una pérdida de la verticalidad de la vivienda 
y hacer que esta se recueste sobre la vivienda de la parte demandante y cause las averias que 
son objeto del proceso en curso."». 

«Asi quedó comprobado en la Inspección judicial realizada a Instancias del presente proceso 
el 17 de septiembre de 2002 (fl. 54, c. 2)». 
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Con el propósito de enterarlo del problema que a mi vivienda ubicada en la 
dirección Transversal 26 # 7 E-04 Barrio las Américas de este Municipio. La 
propiedad en mención fue construida en ei año 1982 sin presentar ningún 
daño en su estructura hasta este año en que se construyó en ei lote contiguo 
un edificio de 3 plantas, a raíz de ia cual se ha agretiado (sic) las paredes, las 
puestas (sic) en ei momento están selladas y ei proceso de agrietamiento 
continúa, puesto que es un edificio construido a mi parecer sin cumplir con ios 
requisitos mínimos que se deben tener con las propiedades vecinas. 

En repetidas ocasiones he acudido a sus oficinas personalmente y muy 
formalmente ios funcionarios inspectores han acudido a realizar varias 
inspecciones oculares sin obtener ninguna respuesta por escrito, pero en vista 
en que ei problema es tan alarmante cada día pone en peligro ia vida de mi 
familia. 

Por io anterior le ruego ei favor de intervenir inmediatamente para poner fin a 
este grave problema que me está ocasionando. 

E n r e s p u e s t a a e s t a comunicación, e l 2 4 d e n o v i e m b r e d e 1 9 9 8 , l a o f i c i n a 
d e Planeación M u n i c i p a l d e F l o r e n c i a ^ ^ dirigió u n a comunicación a l señor 
José Ramón Díaz V i l l a , e n l a c u a l l e h i z o s a b e r : "En inspección realizada 
al inmueble de su propiedad, se constató que debido a la construcción del 
inmueble colindante afectó notoriamente su vivienda, presentando 
fisuramientos sobre la misma, razón por ia cual se hace necesario iniciar 
acciones legales a través de apoderado por daños en bien ajeno y dentro 
del proceso que se adelante, a través del dictamen pericial se evaluará 
detalladamente los daños ocasionados a la vivienda" ( f l . 3 1 , c . 2 ) . 

D e l o e x p u e s t o a n t e r i o r m e n t e s e e x t r a e q u e , i n c l u s i v e , desde antes del 5 
de noviembre de 1998 la parte actora ya tenia conocimiento del daño 
ocasionado a su vivienda con motivo de la construcción aledaña y 
por el que aqui reclama. S e i n s i s t e e n q u e u n o e s e l daño y o t r o s l o s 
p e r j u i c i o s q u e d e e s t e s e d e r i v a n y q u e s e p u e d e n p r o l o n g a r o a g r a v a r c o n 
e l t i e m p o . Si bien no se conoce el momento exacto en que los actores 
se percataron del daño representado en la afectación estructural de 
la vivienda, lo cierto es que para el 5 de noviembre de 1998 
indiscutiblemente ya éste era evidente y ostensiblemente 
"alarmante", a t a l p u n t o q u e l o s a f e c t a d o s p u d i e r o n p o n e r a l t a n t o a l a 
o f i c i n a d e Planeación M u n i c i p a l d e s u o c u r r e n c i a c o m o s e d e s p r e n d e d e l a 
comunicación a n t e r i o r m e n t e reseñada. 

De esta forma, se toma la manifestación expresa del demandante del 
5 de noviembre de 1998 como la fecha cierta que, para el caso 
concreto, constituye el momento de conocimiento del daño. En 
consecuencia, el plazo fatal empezó a contar a partir del dia siguiente 
6 de noviembre de 1998. La demanda, por su parte, fue interpuesta el 
27 de noviembre de 2000 (fl. 15, c. 1); es decir cuando ya habian 
transcurrido los dos años con los que contaban los actores para 
acudir en reparación ante la jurisdicción contenciosa. 

«El escrito fue firmado por ei señor Antonio Ruíz Tovar, Jede de Planeación y Control 
Urbano». 
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T o d o l o a n t e r i o r , p o r demás, s i n q u e s e e v i d e n c i e c i r c u n s t a n c i a a l g u n a q u e 
h u b i e r a s u s p e n d i d o e l término d e c a d u c i d a d , o q u e d i e r a l u g a r a l a 
aplicación d e u n a excepción a l a r e g l a d e contabilización, c o m o s u c e d e 
c u a n d o s e d e b e a c u d i r a c r i t e r i o s d e c o n v e n c i o n a l i d a d y c o n s t i t u c i o n a l i d a d 
q u e a m e r i t e n u n t r a t a m i e n t o d i v e r s o o d i f e r e n c i a d o . H a s t a e l m o m e n t o 
a c t u a l d e l a j u r i s p r u d e n c i a , e s a s e x c e p c i o n e s están d a d a s c o n 
f u n d a m e n t o e n l a protección d e b i e n e s c o n s t i t u c i o n a l m e n t e r e l e v a n t e s , 
c o m o s u c e d e , p o r e j e m p l o , c o n l o s s u j e t o s d e e s p e c i a l protección y 
v u l n e r a b i l i d a d m a n i f i e s t a , o c o n c a s o s q u e p r o v e n g a n d e 
d e s p l a z a m i e n t o ^ ^ , desaparición f o r z a d a ^ ' ' o afectación d e b i e n e s y 
p e r s o n a s p r o t e g i d a s p o r e l D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l H u m a n i t a r i o . E n t o d o l o 
demás, s e aplicarán l a s r e g l a s c o m u n e s d e contabilización, p r e v i s t a s p a r a 
l a g e n e r a l i d a d d e l o s c a s o s . 

E n v i r t u d d e l a n a t u r a l e z a d e l a c a d u c i d a d , c u a n d o s e h a d e s c a r t a d o q u e 
p o r vía d e c o n v e n c i o n a l i d a d e l c a s o s e a t r i b u t a r i o d e u n t r a t a m i e n t o 
e s p e c i a l , s i a l a p a r t e a c t o r a s e l e p u e d e e n r o s t r a r inequívocamente e l 
a c a e c i m i e n t o d e l a c a d u c i d a d , m a l p u e d e c o n s i d e r a r s e a q u e l l o c o m o u n a 
frustración a r b i t r a r i a a l e f e c t i v o a c c e s o a l a administración d e j u s t i c i a , 
a n t e s b i e n , s e t r a t a d e l r e s p e t o y sujeción a l a s r e g l a s d e l d e b i d o p r o c e s o , 
d e n t r o d e l a s c u a l e s , l a c a d u c i d a d c o b r a u n a i m p o r t a n c i a s i g n i f i c a t i v a e n 
razón a l interés g e n e r a l q u e e n v u e l v e . 

A t e n d i e n d o l o d i c h o y p o r s e r l a c a d u c i d a d u n p r e s u p u e s t o d e l a acción, 
d e o r d e n público, p u e d e s e r d e c l a r a d a o f i c i o s a m e n t e p o r e l j u e z e n t a n t o 
l a e n c u e n t r e a c r e d i t a d a . C o m o a c o n t e c i m i e n t o p r o c e s a l , n e c e s a r i a m e n t e 
c o n s t i t u y e u n o d e l o s r e q u i s i t o s mínimos p a r a a p e r t u r a r l a relación 
jurídico-procesal e n t r e l a s p a r t e s . S i n d u d a , e l c o n d i c i o n a m i e n t o d e l 
d e r e c h o d e acción a l a e x i s t e n c i a d e u n p l a z o f a t a l e n c u e n t r a s u razón d e 
s e r e n e l p r i n c i p i o d e l a s e g u r i d a d jurídica...».^® 

P a r a e s t e j u e z c o n s t i t u c i o n a l e n e l p r e s e n t e c a s o n o s e c o n f i g u r a e l 
d e f e c t o a l e g a d o e n l a impugnación p u e s d e l a l e c t u r a d e l a s 
c o n s i d e r a c i o n e s d e l a a u t o r i d a d j u d i c i a l a c c i o n a d a , e s t a encontró 
p r o b a d a d e o f i c i o l a c a d u c i d a d d e l a acción, c o m o p r e s u p u e s t o 
p r o c e s a l d e ésta, valiéndose d e l a s p r u e b a s a l l e g a d a s a l p r o c e s o 
o r d i n a r i o , concluyó r a z o n a b l e m e n t e q u e l o s a c c i o n a n t e s c o n o c i e r o n 
e f e c t i v a m e n t e e l daño s o p o r t a d o , p o r e l c u a l , d e m a n d a r o n , d e s d e 
a n t e s d e l 5 de noviembre de 1998, p u e s t o q u e d e e s a m a n e r a s e l o 
h i c i e r o n c o n o c e r a l a o f i c i n a d e Planeación M u n i c i p a l d e F l o r e n c i a y 
l a d e m a n d a d e reparación d i r e c t a s e radicó e l 27 de noviembre deí 
2000.2® 

«Al respecto puede verse los lineamientos dados por la Corte Constitucional en ia sentencia 
SU-254 del 24 de abril de 2013, M.P. Luis Ernesto Vargas Silva». 

«En este evento, teniendo en cuenta, además, lo previsto en la Ley 589 de 2000». 
Énfasis d e i a S a l a . 
F l . 8 . E x p . O r d . 
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Así l a s c o s a s , r e s u l t a e v i d e n t e p a r a l a S a l a q u e l a a c t i v i d a d 
i n t e l e c t u a l q u e r e a l i z a e l t a l l a d o r e n m a t e r i a d e apreciación y 
valoración d e p r u e b a s , h a c e p a r t e d e l a autonomía e i n d e p e n d e n c i a 
d e l a q u e g o z a n l o s j u e c e s d e l a república y , p o r l o m i s m o , n i l a s 
p a r t e s y m u c h o m e n o s e l j u e z c o n s t i t u c i o n a l , p u e d e i m p o n e r a t o d a 
c o s t a s u c r i t e r i o , interpretación y lógica s o b r e l a d e l n a t u r a l , c o m o s i 
s e t r a t a r a d e u n j u e z s u p e r i o r e i n f a l i b l e y c o n e l l o , s u s t i t u i r d e 
m a n e r a a r b i t r a r i a e l j u i c i o v a l o r a t i v o d e a q u e l ; m o t i v o p o r e l c u a l , l a 
acción c o n s t i t u c i o n a l n o p u e d e s e r c o n s i d e r a d a c o m o u n a «tercera 
instancia» q u e s e e m p l e e , p o r e j e m p l o , p a r a r e v i v i r términos, 
i n t e r p r e t a c i o n e s o v a l o r a c i o n e s p r o b a t o r i a s q u e s o n p r o p i a s d e l j u e z 
n a t u r a l . 

P o r l o a n t e r i o r , e s t e j u e z c o n s t i t u c i o n a l confirmará l a p r o v i d e n c i a 
i m p u g n a d a , p r o f e r i d a p o r l a Sección C u a r t a d e l C o n s e j o d e E s t a d o . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección Q u i n t a , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a 
e n n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a L e y , 

FALLA 

PRIMERO: Confirmar e l f a l l o d e t u t e l a d e p r i m e r a i n s t a n c i a , d e l 1 2 
d e a b r i l d e 2 0 1 8 , p o r m e d i o d e l c u a l , l a Sección C u a r t a d e l C o n s e j o 
d e E s t a d o negó e l a m p a r o d e p r e c a d o p o r e l señor JOSÉ RAMÓN 
DIAZ VILLA y l a señora EDITH PERDOMO CABEZAS, r e s p e c t o a l 
c a r g o p o r d e f e c t o s u s t a n t i v o , p o r aplicación e r r a d a d e l cómputo d e 
l a c a d u c i d a d d e l a acción d e reparación d i r e c t a , d e c o n f o r m i d a d c o n 
l a p a r t e m o t i v a d e l a p r e s e n t e decisión. 

SEGUNDO: Declarar la improcedencia d e l m e c a n i s m o s 
c o n s t i t u c i o n a l , p o r n o s u p e r a r e l r e q u i s i t o d e p r o c e d i b i l i d a d a d j e t i v a 
d e l a s u b s i d i a r i e d a d , f r e n t e a l a l d e f e c t o s u s t a n t i v o p o r afectación 
d e l p r i n c i p i o d e l a no reformatio in pejus, d e a c u e r d o a l o s 
a r g u m e n t o s d a d o s e n e s t e proveído. 

T E R C E R O : Enviar e l e x p e d i e n t e a l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l p a r a s u 
e v e n t u a l revisión, d e c o n f o r m i d a d c o n l o e s t a b l e c i d o p o r e l artículo 
3 2 d e l D e c r e t o N o . 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 
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CUARTO: Notificar a l a s p a r t e s según l o e s t a b l e c i d o p o r e l artículo 
3 0 d e l D e c r e t o N o . 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

QUINTO: Devolver e l e x p e d i e n t e o r d i n a r i o a l l e g a d o e n c a l i d a d d e 
préstamo. 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE. ^ 

LUCY JEANNETTTE BERMÚDEZ BERMÚDEZ 
Consejera 

CARLOS ENRIQUE IO 
Consejero 

Consejero 
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